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Somente: sdo dedutiveis a titulo de Livro Caixa as despesas realizadas e
escrituradas, necessarias a percepcao da receita e a manutencdo da fonte
produtora, devidamente comprovadas por documentacdo habil e idonea. As
deducbes permitidas na legislacdo tributaria ndo poderdo exceder a receita
mensal da respectiva atividade, permitido o cobmputo do excesso de deducdes
nos meses seguintes, até dezembro, mas o excedente de deducgdes, porventura
existente no final do ano-base, ndo sera transposto para o ano.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessé@o de julgamento os conselheiros Cleberson Alex Friess,

Andrea Viana Arrais Egypto, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite,
Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto (suplente convocado) e
Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatorio

A bem da celeridade, peco licenca para aproveitar boa parte do relatorio ja

elaborado em ocasido anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final,
complementa-lo (e-fls. 38 e ss).

Pois bem. Contra o contribuinte em epigrafe foi emitida a Notificagdo de

Lancamento de fls. 05/09, que exige crédito tributario referente ao exercicio 2009, ano-
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 Ano-calendário: 2008
 LIVRO CAIXA. DEDUÇÕES. LIMITES.
 Somente são dedutíveis a título de Livro Caixa as despesas realizadas e escrituradas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora, devidamente comprovadas por documentação hábil e idônea. As deduções permitidas na legislação tributária não poderão exceder à receita mensal da respectiva atividade, permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes, até dezembro, mas o excedente de deduções, porventura existente no final do ano-base, não será transposto para o ano.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente).  
  A bem da celeridade, peço licença para aproveitar boa parte do relatório já elaborado em ocasião anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final, complementá-lo (e-fls. 38 e ss).
Pois bem. Contra o contribuinte em epígrafe foi emitida a Notificação de Lançamento de fls. 05/09, que exige crédito tributário referente ao exercício 2009, ano-calendário 2008, no montante de R$38.153,62, sendo R$20.229,92, a título de imposto de renda pessoa física suplementar, R$15.172,44, de multa de ofício e R$2.751,28 de multa de mora, calculados até 29/10/2010.
Conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 07), de acordo com a legislação em vigor, somente pode deduzir despesas escrituradas em Livro-Caixa, o contribuinte que receber rendimentos do trabalho não assalariado, o titular de serviços notariais e de registro e o leiloeiro. Em razão de o contribuinte ter declarado despesas escrituradas em Livro-Caixa em valor superior aos rendimentos declarados que permitem essa dedução, foi glosado por dedução indevida o valor de R$73.563,35.
Consta à fl. 10, �Resultado da Solicitação de Retificação de Lançamento � SRL, que foi indeferida, com a informação: �O contribuinte deixou de apresentar o Livro Caixa escriturado, incluiu o Livro Caixa em sua Declaração de Ajuste Anual, deixando de incluir �RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR.�
Cientificado do lançamento, o interessado apresentou impugnação de fls. 02/03, com documentos anexados às fls. 04 e 11/22, argumentando o que se segue.
Recebeu o resultado da SRL apresentada no dia 05/11/2010, julgada improcedente conforme notificação entregue via postal no dia 23/12/2010, sob a alegação da não comprovação dos valores informados na SRL, e na �COMPLEMENTAÇÃO DA DESCRIÇÃO DOS FATOS� que �deixou de apresentar o LIVRO CAIXA escriturado. Incluiu o livro caixa em sua Declaração de Ajuste Anual, deixando de incluir �RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR�.
Quando da apresentação da SRL inicial, esclareceu à fiscalização que não havia rendimentos recebidos de pessoa física, pois sendo titular de escritório de contabilidade que presta serviços exclusivamente para Pessoa Jurídica, e, que a atividade exercida corresponde a profissional liberal, já comprovado através do registro junto ao Conselho Regional de Contabilidade e respectivos registros da Prefeitura local, caracterizado como profissão legalmente regulamentada.
Consequentemente os rendimentos de honorários contábeis são provenientes de diversas fontes de pessoas jurídicas e não como aponta na descrição dos fatos, estando devidamente declarados no quadro de �RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOAS JURIDICAS PELO TITULAR, sob o título �DIVERSAS PESSOAS JURIDICAS CONF. LIVRO CAIXA� o valor de R$108.304,70.
E, justamente nesse caso que o Decreto 3.000/99 do R.I.R. em vigor permite que todo profissional liberal que possuem rendimento do trabalho não assalariado podem deduzir da receita, as despesas pagas no mês desde que decorrente do exercício da respectiva atividade e escrituradas em Livro Caixa.
Observada as disposições do R.I.R. e a irregularidade apontada pela autoridade fiscal que indeferiu a SRL ora impugnada, segue comprovante em anexo a xerocópia do livro caixa nº 000028 contendo 12 (doze) folhas escrituradas referente ao ano calendário de 2.008.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, por meio do Acórdão de e-fls. 38 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnação improcedente, com a manutenção do crédito tributário exigido. 
O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisão prolatada, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 50 e ss), repisando, em grande parte, os argumentos tecidos em sua impugnação, no sentido de que:
O contribuinte vem alegar perante a esse Egrégio Conselho que os lançamentos das receitas e despesas foram escriturados conforme determina o Decreto n°.3000/99 do RIR e nas normas do artigo 6°, incisos e parágrafos da Lei 8.134/90 e PROTESTA pela GLOSA das despesas declaradas no quadro de RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR, na coluna LIVRO CAIXA, único campo indicado no formulário para declarar mês a mês o total das despesas lançadas no LIVRO CAIXA;
E os rendimentos relativos aos honorários contábeis recebidos exclusivamente de pessoas jurídicas foi declarado no quadro próprio "RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA PELO TITULAR";
Esses rendimentos oriundos exclusivamente de pessoa jurídica de pequeno porte (microempresa) sendo valores que não atingem o limite para desconto de IRRFONTE e foram declarados no quadro próprio "RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICAS PELO TITULAR" que considerando a atividade de trabalho não assalariado as deduções não excederam a receita mensal no ano de 2008;
Vale lembrar que o contribuinte não praticou nenhum ato de sonegação tributária, podendo até ter cometido erro no preenchimento da declaração de ajuste anual, fato que não carece o lançamento suplementar do imposto de renda, informando que declarou todos os valores de rendimentos e deduções legais;
Para comprovar a veracidade do lançamento das despesas escrituradas do LIVRO CAIXA, ora combatido segue em anexo cópia dos documentos escriturados, os comprovantes digitalizados sob o título de DESPESAS do livro caixa de janeiro a dezembro do ano de 2008 anexo, para convalidação das despesas glosadas;
No acórdão foi mencionado que o contribuinte estava inscrito no CNPJ- 50.443.779/0001-98 e que foi inscrita por exigência da Previdência Social para cumprimento das obrigações sociais trabalhistas, mas que nunca emitiu nota fiscal de serviços de honorários contábeis. Tanto que no referido CNPJ sempre apresentou a declaração de inatividade até a presente data e que será cancelada oportunamente;
Da mesma forma manteve o CNPJ-07.157.604/0001-95 desde 15/12/2004 para satisfazer exigências da Previdência Social e já cancelada em 18/06/2010;
Esclarece o requerente que no dia 07 de abril de 2010 constituiu uma sociedade empresária pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob n°.11.822.930/0001-47 para explorar a atividade de Serviços de Contabilidade, portanto deixando de prestar serviços de autônomo ou profissional liberal.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando que está comprovando a veracidade dos documentos escriturados no LIVRO CAIXA relativo as despesas glosadas;
Considerando que a declaração de ajuste anual sempre foi apresentada nas mesmas condições sem prejuízo ao fisco;
Considerando ainda que, foi cancelada pela DRF � São José dos Campos a notificação de lançamento suplementar do imposto no exercício de 2011/2010 e 2010/2009, após análise da Solicitação de Retificação de Lançamento � SRL.
Face ao exposto conclui-se que não deve prosperar o lançamento do imposto suplementar ora combatido e solicita conseqüentemente o seu cancelamento, restabelecendo assim a Justiça Tributária.
Desta forma e respeitosamente requer ao E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que sejam acolhidas as preliminares argüidas, e no mérito seja julgada procedente a APELAÇÃO ADMINISTRATIVA, culminando assim na anulação do lançamento complementar do imposto em epígrafe.
Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.
2. Mérito.
Conforme narrado, contra o contribuinte em epígrafe foi emitida a Notificação de Lançamento de fls. 05/09, que exige crédito tributário referente ao exercício 2009, ano-calendário 2008, no montante de R$38.153,62, sendo R$20.229,92, a título de imposto de renda pessoa física suplementar, R$15.172,44, de multa de ofício e R$2.751,28 de multa de mora, calculados até 29/10/2010.
Conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 07), de acordo com a legislação em vigor, somente pode deduzir despesas escrituradas em Livro-Caixa, o contribuinte que receber rendimentos do trabalho não assalariado, o titular de serviços notariais e de registro e o leiloeiro. Em razão de o contribuinte ter declarado despesas escrituradas em Livro-Caixa em valor superior aos rendimentos declarados que permitem essa dedução, foi glosado por dedução indevida o valor de R$73.563,35.
Consta à fl. 10, �Resultado da Solicitação de Retificação de Lançamento � SRL, que foi indeferida, com a informação: �O contribuinte deixou de apresentar o Livro Caixa escriturado, incluiu o Livro Caixa em sua Declaração de Ajuste Anual, deixando de incluir �RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR.�
O contribuinte insiste em sua tese de defesa, alegando que comprovou a veracidade dos documentos escriturados no Livro Caixa relativo as despesas glosadas e que, considerando a atividade de trabalho não assalariado, as deduções não excederam a receita mensal no ano de 2008.
Pois bem. Entendo que a decisão de piso não merece reparos. 
Inicialmente, cumpre esclarecer que a responsabilidade por infrações à legislação tributária, via de regra, independe da intenção do agente ou do responsável e tampouco da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a teor do preceito contido no art. 136 da Lei n.º 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional � CTN).
No caso dos autos, o motivo da glosa foi o excesso de despesas deduzidas em relação à receita recebida pelo contribuinte em decorrência de trabalho não assalariado e tem como fundamento o art. 6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, assim descrito:
Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva atividade:
II - a remuneração paga a terceiros, desde que com vinculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários;
II - os emolumentos pagos a terceiros;
III - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e manutenção da fonte produtora.
§ 1° O disposto neste artigo não se aplica:
a) a quotas de depreciação de instalações, máquinas e equipamentos, bem como a despesas de arrendamento;
b) a despesas de locomoção e transporte, salvo no caso de representante comercial autônomo.
c) em relação aos rendimentos a que se referem os arts. 9° e 10 da Lei n° 7.713, de 1988.
§ 2° O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas, mediante documentação idônea, escrituradas em livro-caixa que serão mantidos em seu poder, a disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a prescrição ou decadência.
§ 3° As deduções de que trata este artigo não poderão exceder à receita mensal da respectiva atividade, permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes, até dezembro, mas o excedente de deduções, porventura existente no final do ano-base, não será transposto para o ano seguinte. (grifou-se)
Nesse sentido, sobre a glosa das despesas do Livro Caixa, diga-se que são dedutíveis a título de livro caixa as despesas incorridas pelo sujeito passivo, desde que indispensáveis à percepção da renda e à manutenção da fonte produtora. São dedutíveis, desde que comprovadas por intermédio de documentação idônea e que sejam devidamente escrituradas mês a mês. 
O mandamento veiculado pela norma citada determina, ainda, que para serem deduzidas do imposto de renda do sujeito passivo, apurado com base no Livro Caixa, as deduções não poderão exceder à receita mensal da respectiva atividade, permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes, até dezembro, mas o excedente de deduções, porventura existente no final do ano-base, não será transposto para o ano seguinte.
Nesse sentido, o valor das despesas dedutíveis, escrituradas em Livro Caixa, está limitado ao valor da receita da respectiva atividade, recebida de pessoa física ou jurídica, decorrente de trabalho não assalariado.
A autoridade autuante deixou claro na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (e-fl. 07), que o recorrente declarou despesas escrituradas em Livro-Caixa em valor superior ao total dos rendimentos declarados que permitem essa dedução ou, em outras palavras, que o recorrente recebeu rendimentos do trabalho não-assalariado em valor inferior às despesas escrituradas em Livro Caixa, motivo pelo qual, glosou a diferença indevidamente deduzida.
Malgrado o fato de ter aduzido considerações acerca da comprovação das despesas, o recorrente não comprovou ter recebido rendimentos do trabalho não-assalariado em valor, ao menos, equivalente, às despesas escrituradas em Livro Caixa, conforme exigido nos termos do art. 6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990. Essa situação não se modificou, inclusive, com a juntada de diversos documentos anexos, quando da protocolização do apelo recursal, intempestivamente, eis que apenas estão relacionados à comprovação das despesas.
Em outras palavras, os documentos comprobatórios dos lançamentos do Livro Caixa, juntados apenas posteriormente, com a protocolização do apelo recursal, dizem respeito apenas às despesas incorridas. Não há nos autos do processo qualquer tipo de comprovação das receitas auferidas provenientes de trabalho não assalariado.
Certo é que as alegações apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas das provas documentais correspondentes, não sendo suficiente juntar uma massa enorme de documentos aleatórios, sem a devida correlação com os fatos geradores tributários. Argumentações com ausência de prova enseja o indeferimento da pretensão, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegações.
Para além do exposto, registro que a forma pela qual os documentos foram juntados aos autos, denotam uma completa desorganização por parte da recorrente, no intuito de comprovar suas alegações, dificultando, sobremaneira, a tarefa deste julgador. Verifico que os documentos muitas vezes foram juntados sem uma organização padrão, sequer com a apresentação de capas e outros mecanismos de identificação, tornando a análise da comprovação das alegações um verdadeiro desafio.
Além disso, o ato de provar não é sinônimo de colocar à disposição do julgador uma massa de documentos, sem a mínima preocupação em correlacioná-los um a um com a movimentação bancária listada pela autoridade tributária, num exercício de ligação entre documento e o fato que se pretende provar. Sobre esse ponto, são esclarecedoras as lições de Fabiana Del Padre Tomé, quando afirma que, �(...) provar algo não significa simplesmente juntar um documento aos autos. É preciso estabelecer relação de implicação entre esse documento e o fato que se pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento�.
No mesmo sentido, manifesta-se com precisão Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributário, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:
As alegações de defesa que não estiverem acompanhadas de produção das competentes e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensório, pelo que prospera a exigibilidade fiscal. (...) A parte que não produz prova, convincentemente, dos fatos alegados, sujeita-se às conseqüências do sucumbimento, porque não basta alegar.
A propósito, entendo que, apesar deste Relator ter examinado a documentação acostada aos autos, sequer deveria ser deferida a juntada dos documentos anexos, pois são documentos que deveriam ter sido apresentados com a impugnação (arts. 15 e 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72). Significa dizer que não se trata de documentação referente a fato ou direito superveniente, tampouco destinado a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas nos autos.
Também não prospera a alegação no sentido de que, �considerando a atividade de trabalho não assalariado, as deduções não excederam a receita mensal no ano de 2008�. Conforme muito bem pontuado pela decisão recorrida, não há como se concluir que o recorrente, de fato, aufira quaisquer rendimentos provenientes de trabalho não assalariado. É de se ver: 
Em consulta à base do sistema informatizado da Receita Federal do Brasil - RFB, verifica-se na Declaração de Ajuste Anual/2009, ano calendário 2008 do contribuinte, que foi informado rendimentos recebidos da fontes pagadoras: CNPJ 99.999.999/9999-99 (R$108.304,70), CNPJ 29.979.036/0001-40 - INSS (R$20.646,51) e CNPJ 07.157.604/0001-95 (R$4.560,00). Verifica-se, também, que o CNPJ 07.157.604/0001-95, refere-se à empresa do contribuinte: J Nakano - ME, e não consta Dirf entregues pela empresa citada. O impugnante informa em DIRPF/2009, no campo Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica, no CNPJ CNPJ 99.999.999/9999-99, o valor de R$108.304,70, que considera, consoante impugnação de fls. 02/03 e 11/22 (Livro Caixa), como provenientes de diversas fontes de pessoas jurídicas a titulo de rendimentos de honorários contábeis, e no campo Rendimentos Recebidos de Pessoa Física, �Livro Caixa� o valor de R$73.563,35, que pretende seja acatado como dedutível da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física.
Das informações supra, não há como se concluir que o impugnante, de fato, aufira qualquer rendimentos provenientes de trabalho não assalariado, código de receita 0588, e, por isso mesmo, a autoridade fiscal notificante glosou a dedução de Livro Caixa, no valor totalizado e declarado de R$73.563,35, visto que apenas os rendimentos provenientes de trabalho não assalariado são receitas que poderiam justificar despesas escrituradas em Livro Caixa.
O contribuinte, nesta fase impugnatória, traz aos autos Livro Caixa escriturado (fls. 11/22), sem acompanhamento dos documentos suportes de receitas e despesas, inclusive sem informação de Nomes e CNPJ das fontes pagadoras para as quais entende ter laborado sem vínculo empregatício, auferindo rendimentos no valor totalizado de R$108.304,70. Poderia, como por exemplo, ter juntado Informes de Rendimentos emitidos pelas empresas citadas, Contratos de Trabalho firmados entre as partes, Recibos de Pagamentos etc. conforme informado em DIRPF/2008, ano calendário 2007 e Livro Caixa. Deve ser ressaltado que o contribuinte possui empresa de contabilidade Jorge Nakano contabilidade (CNPJ 50.443.779/0001-98), não podendo nessa qualidade deduzir da base de cálculo do imposto de renda pessoa física, despesas de Livro Caixa.
A propósito, não se constata, nem mesmo com a protocolização do apelo recursal, os documentos citados pela decisão recorrida e que, em tese, poderiam formar a convicção deste Relator, sobre a comprovação das receitas em valor compatível com as despesas deduzidas, quais sejam: (i) Informes de Rendimentos emitidos pelas empresas citadas; (ii) Contratos de Trabalho firmados entre as partes; (iii) Recibos de Pagamentos das fontes pagadoras, conforme informado em DIRPF; (iv) e Livro Caixa compatível com a indicação das receitas que pretendia comprovar o recebimento.
E, ainda, resta claro que a lei vigente, ao especificar expressamente que as despesas dedutíveis devem ter estrita conexão com a manutenção da respectiva fonte produtora dos rendimentos sujeitos à incidência de imposto, objetiva vedar a utilização de critérios subjetivos para o cálculo do tributo devido e, em consequência, afastar qualquer possibilidade de liberalidade ou poder discricionário na dedução.
Ademais, as alegações do recorrente, no sentido de que, estava inscrito no CNPJ apenas por exigência da Previdência Social, não tem o condão de macular a exigência fiscal, eis que não se deve confundir a pessoa física com a pessoa jurídica. 
Da mesma forma, não é possível o sujeito passivo retificar sua declaração, eis que, após o início da ação fiscal, findou-se o direito à espontaneidade, nos termos do art. 7°, § 1°, do Decreto n° 70.235/72, in verbis:
Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
Tem-se, pois, que iniciado o procedimento fiscal, fica excluída a possibilidade de o sujeito passivo sanar suas infrações sem sofrer a aplicação das penalidades aplicadas de ofício, inclusive de apresentar ou retificar declarações correspondentes a anos-calendário anteriores.
Para além do exposto, sequer é possível aplicar, ao caso em questão, o entendimento encampado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, que declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei nº 7.713/88, que determinava, para a cobrança do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de forma acumulada, a aplicação da alíquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido.
Em outras palavras, afastando o regime de caixa, o Supremo Tribunal Federal acolheu o regime de competência para o cálculo mensal do imposto sobre a renda devido pela pessoa física, com a utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos.
Isso porque, não há a comprovação, nos autos, de que tais valores, os quais o sujeito passivo alega ter recebido, dizem respeito, de fato, a Rendimentos Recebidos Acumuladamente.
A propósito, o princípio da verdade material, que rege o Processo Administrativo Fiscal, não afasta a necessidade de prova das alegações de defesa contrárias ao lançamento fiscal. Comprovado que o procedimento fiscal levado a efeito atende às normas regulamentares, não há que se falar em falta de atendimento à verdade material.
O ônus da prova existe, portanto, afetando ambas as partes litigantes. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham à ação fiscal.
Ademais, cabe pontuar que o litigante deveria ter sido zeloso em guardar documentos para apresentação ao Fisco, até que ocorresse a decadência/prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram (conforme art. 195, parágrafo único do CTN). Trata-se, pois, do ônus de munir-se de documentação probatória hábil e idônea de suas atividades.
Por fim, registro que não vislumbro qualquer nulidade do lançamento, eis que o fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como houve a estrita observância dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.
Entendo, pois, que as razões adotadas pela decisão de piso são suficientemente claras e sólidas, não tendo a parte se desincumbindo do ônus de demonstrar a fragilidade da acusação fiscal.
Diante de tais considerações, em que pese o esforço do contribuinte, seu inconformismo não tem o condão de macular a exigência fiscal em comento, tendo a autoridade lançadora e, bem assim, o julgador recorrido, agido da melhor forma, com estrita observância da legislação de regência, não se cogitando na improcedência do lançamento na forma requerida pelo recorrente.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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calendario 2008, no montante de R$38.153,62, sendo R$20.229,92, a titulo de imposto de renda
pessoa fisica suplementar, R$15.172,44, de multa de oficio e R$2.751,28 de multa de mora,
calculados até 29/10/2010.

Conforme Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 07), de acordo com a
legislacdo em vigor, somente pode deduzir despesas escrituradas em Livro-Caixa, 0 contribuinte
que receber rendimentos do trabalho ndo assalariado, o titular de servigos notariais e de registro e
o leiloeiro. Em razéo de o contribuinte ter declarado despesas escrituradas em Livro-Caixa em
valor superior aos rendimentos declarados que permitem essa deducéo, foi glosado por dedugéo
indevida o valor de R$73.563,35.

Consta a fl. 10, “Resultado da Solicitagdo de Retificagdo de Lancamento — SRL,
que foi indeferida, com a informagdo: “O contribuinte deixou de apresentar o Livro Caixa
escriturado, incluiu o Livro Caixa em sua Declaracdo de Ajuste Anual, deixando de incluir
“RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR.”

Cientificado do lancamento, o interessado apresentou impugnacéo de fls. 02/03,
com documentos anexados as fls. 04 e 11/22, argumentando o que se segue.

1. Recebeu o resultado da SRL apresentada no dia 05/11/2010, julgada improcedente
conforme notificagdo entregue via postal no dia 23/12/2010, sob a alegacdo da nédo
comprovagédo dos valores informados na SRL, ¢ na “COMPLEMENTACAO DA
DESCRICAO DOS FATOS” que “deixou de apresentar o LIVRO CAIXA
escriturado. Incluiu o livro caixa em sua Declaracdo de Ajuste Anual, deixando de
incluir “RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS
E DO EXTERIOR PELO TITULAR”.

2. Quando da apresentacdo da SRL inicial, esclareceu a fiscalizacdo que ndo havia
rendimentos recebidos de pessoa fisica, pois sendo titular de escritorio de
contabilidade que presta servigos exclusivamente para Pessoa Juridica, e, que a
atividade exercida corresponde a profissional liberal, j& comprovado através do
registro junto ao Conselho Regional de Contabilidade e respectivos registros da
Prefeitura local, caracterizado como profissdo legalmente regulamentada.

3. Consequentemente os rendimentos de honorarios contabeis sdo provenientes de
diversas fontes de pessoas juridicas e ndo como aponta na descricdo dos fatos,
estando devidamente declarados no quadro de “RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS
RECEBIDOS DE PESSOAS JURIDICAS PELO TITULAR, sob o titulo
“DIVERSAS PESSOAS JURIDICAS CONF. LIVRO CAIXA” o valor de
R$108.304,70.

4. E, justamente nesse caso que o Decreto 3.000/99 do R.I.R. em vigor permite que
todo profissional liberal que possuem rendimento do trabalho ndo assalariado
podem deduzir da receita, as despesas pagas no més desde que decorrente do
exercicio da respectiva atividade e escrituradas em Livro Caixa.

5. Observada as disposi¢des do R.I.R. e a irregularidade apontada pela autoridade
fiscal que indeferiu a SRL ora impugnada, segue comprovante em anexo a
xerocopia do livro caixa n® 000028 contendo 12 (doze) folhas escrituradas referente
ao ano calendério de 2.008.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil, por meio do Acérddo de e-fls. 38 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnacéo
improcedente, com a manutencéo do crédito tributario exigido.

O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisdo prolatada, interpds
Recurso Voluntario (e-fls. 50 e ss), repisando, em grande parte, os argumentos tecidos em sua
impugnacéo, no sentido de que:
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(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

O contribuinte vem alegar perante a esse Egrégio Conselho que os langamentos das
receitas e despesas foram escriturados conforme determina o Decreto n°.3000/99 do RIR
e nas normas do artigo 6°, incisos e pardgrafos da Lei 8.134/90 e PROTESTA pela
GLOSA das despesas declaradas no quadro de RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS
RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR, na coluna
LIVRO CAIXA, Unico campo indicado no formulério para declarar més a més o total das
despesas lancadas no LIVRO CAIXA;

E os rendimentos relativos aos honorarios contabeis recebidos exclusivamente de pessoas
juridicas foi declarado no quadro proprio "RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS
RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA PELO TITULAR";

Esses rendimentos oriundos exclusivamente de pessoa juridica de pequeno porte
(microempresa) sendo valores que ndo atingem o limite para desconto de IRRFONTE e
foram declarados no quadro préprio "RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS RECEBIDOS
DE PESSOA JURIDICAS PELO TITULAR™ que considerando a atividade de trabalho
ndo assalariado as deducGes ndo excederam a receita mensal no ano de 2008;

Vale lembrar que o contribuinte ndo praticou nenhum ato de sonegagdo tributaria,
podendo até ter cometido erro no preenchimento da declaracdo de ajuste anual, fato que
ndo carece o lancamento suplementar do imposto de renda, informando que declarou
todos os valores de rendimentos e dedugdes legais;

Para comprovar a veracidade do lancamento das despesas escrituradas do LIVRO
CAIXA, ora combatido segue em anexo coOpia dos documentos escriturados, 0s
comprovantes digitalizados sob o titulo de DESPESAS do livro caixa de janeiro a
dezembro do ano de 2008 anexo, para convalidacdo das despesas glosadas;

No acorddo foi mencionado que o contribuinte estava inscrito no CNPJ-
50.443.779/0001-98 e que foi inscrita por exigéncia da Previdéncia Social para
cumprimento das obrigacdes sociais trabalhistas, mas que nunca emitiu nota fiscal de
servigos de honorérios contabeis. Tanto que no referido CNPJ sempre apresentou a
declaracdo de inatividade até a presente data e que sera cancelada oportunamente;

Da mesma forma manteve o CNPJ-07.157.604/0001-95 desde 15/12/2004 para satisfazer
exigéncias da Previdéncia Social e ja cancelada em 18/06/2010;

Esclarece o requerente que no dia 07 de abril de 2010 constituiu uma sociedade
empresaria pessoa juridica inscrita no CNPJ sob n°.11.822.930/0001-47 para explorar a
atividade de Servicos de Contabilidade, portanto deixando de prestar servicos de
autdbnomo ou profissional liberal.

CONSIDERACOES FINAIS

Considerando que estd comprovando a veracidade dos documentos escriturados no
LIVRO CAIXA relativo as despesas glosadas;

Considerando que a declaragdo de ajuste anual sempre foi apresentada nas mesmas
condigBes sem prejuizo ao fisco;

Considerando ainda que, foi cancelada pela DRF — S&o José dos Campos a notificagao
de langcamento suplementar do imposto no exercicio de 2011/2010 e 2010/2009, apds
analise da Solicitacdo de Retificacdo de Lancamento — SRL.

Face ao exposto conclui-se que ndo deve prosperar o langamento do imposto suplementar
ora combatido e solicita conseqlientemente o seu cancelamento, restabelecendo assim a
Justica Tributéria.

Desta forma e respeitosamente requer ao E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
que sejam acolhidas as preliminares argiidas, e no mérito seja julgada procedente a
APELACAO ADMINISTRATIVA, culminando assim na anulacdo do langamento
complementar do imposto em epigrafe.
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Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciacdo e
julgamento do Recurso Voluntério.

N&o houve apresentacao de contrarrazoes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.

2. Mérito.

Conforme narrado, contra o contribuinte em epigrafe foi emitida a Notificacdo de
Lancamento de fls. 05/09, que exige crédito tributario referente ao exercicio 2009, ano-
calendario 2008, no montante de R$38.153,62, sendo R$20.229,92, a titulo de imposto de renda
pessoa fisica suplementar, R$15.172,44, de multa de oficio e R$2.751,28 de multa de mora,
calculados até 29/10/2010.

Conforme Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 07), de acordo com a
legislacdo em vigor, somente pode deduzir despesas escrituradas em Livro-Caixa, 0 contribuinte
que receber rendimentos do trabalho ndo assalariado, o titular de servi¢os notariais e de registro e
o leiloeiro. Em razéo de o contribuinte ter declarado despesas escrituradas em Livro-Caixa em
valor superior aos rendimentos declarados que permitem essa deducdo, foi glosado por dedugéo
indevida o valor de R$73.563,35.

Consta a fl. 10, “Resultado da Solicitagdo de Retificacdo de Lancamento — SRL,
que foi indeferida, com a informagdo: “O contribuinte deixou de apresentar o Livro Caixa
escriturado, incluiu o Livro Caixa em sua Declaracdo de Ajuste Anual, deixando de incluir
“RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR.”

O contribuinte insiste em sua tese de defesa, alegando que comprovou a
veracidade dos documentos escriturados no Livro Caixa relativo as despesas glosadas e que,
considerando a atividade de trabalho ndo assalariado, as deducgdes ndo excederam a receita
mensal no ano de 2008.

Pois bem. Entendo que a decis@o de piso ndo merece reparos.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a responsabilidade por infragdes a legislacdo
tributaria, via de regra, independe da intencdo do agente ou do responsavel e tampouco da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a teor do
preceito contido no art. 136 da Lei n.°5.172, de 1966 (Codigo Tributario Nacional — CTN).

No caso dos autos, o0 motivo da glosa foi 0 excesso de despesas deduzidas em
relacdo a receita recebida pelo contribuinte em decorréncia de trabalho ndo assalariado e tem
como fundamento o art. 6° da Lei n® 8.134, de 27 de dezembro de 1990, assim descrito:

Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho ndo assalariado, inclusive
os titulares dos servicos notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da
Constituicao, e os leiloeiros, poderdo deduzir, da receita decorrente do exercicio da
respectiva atividade:
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Il - a remuneragdo paga a terceiros, desde que com vinculo empregaticio, e os encargos
trabalhistas e previdenciarios;

Il - os emolumentos pagos a terceiros;

Il - as despesas de custeio pagas, necessarias a percepcdo da receita e manutencdo da
fonte produtora.

§ 1° O disposto neste artigo ndo se aplica:

a) a quotas de depreciacdo de instalagbes, maquinas e equipamentos, bem como a
despesas de arrendamento;

b) a despesas de locomocdo e transporte, salvo no caso de representante comercial
autbnomo.

c) em relacdo aos rendimentos a que se referem os arts. 9° e 10 da Lei n° 7.713, de
1988.

§ 2° O contribuinte devera comprovar a veracidade das receitas e das despesas,
mediante documentagdo idonea, escrituradas em livro-caixa que serdo mantidos em seu
poder, a disposi¢do da fiscaliza¢do, enquanto ndo ocorrer a prescri¢ao ou decadéncia.

§ 3° As deducbes de que trata este artigo ndo poderdo exceder a receita mensal da
respectiva atividade, permitido o cdmputo do excesso de deducGes nos meses
seguintes, até dezembro, mas o excedente de deduc@es, porventura existente no final do
ano-base, ndo sera transposto para o ano seguinte. (grifou-se)

Nesse sentido, sobre a glosa das despesas do Livro Caixa, diga-se que sdo
dedutiveis a titulo de livro caixa as despesas incorridas pelo sujeito passivo, desde que
indispensaveis a percep¢do da renda e a manutencdo da fonte produtora. Sdo dedutiveis, desde
que comprovadas por intermédio de documentacdo idénea e que sejam devidamente escrituradas
més a més.

O mandamento veiculado pela norma citada determina, ainda, que para serem
deduzidas do imposto de renda do sujeito passivo, apurado com base no Livro Caixa, as
deducbes ndo poderdo exceder a receita mensal da respectiva atividade, permitido o cdmputo
do excesso de dedugdes nos meses seguintes, até dezembro, mas o excedente de deducdes,
porventura existente no final do ano-base, ndo sera transposto para o ano seguinte.

Nesse sentido, o valor das despesas dedutiveis, escrituradas em Livro Caixa, esta
limitado ao valor da receita da respectiva atividade, recebida de pessoa fisica ou juridica,
decorrente de trabalho ndo assalariado.

A autoridade autuante deixou claro na Descri¢cdo dos Fatos e Enquadramento
Legal (e-fl. 07), que o recorrente declarou despesas escrituradas em Livro-Caixa em valor
superior ao total dos rendimentos declarados que permitem essa dedugédo ou, em outras palavras,
que o recorrente recebeu rendimentos do trabalho néo-assalariado em valor inferior as despesas
escrituradas em Livro Caixa, motivo pelo qual, glosou a diferenca indevidamente deduzida.

Malgrado o fato de ter aduzido consideragOes acerca da comprovacgdo das
despesas, o recorrente ndo comprovou ter recebido rendimentos do trabalho ndo-assalariado em
valor, a0 menos, equivalente, as despesas escrituradas em Livro Caixa, conforme exigido nos
termos do art. 6° da Lei n°® 8.134, de 27 de dezembro de 1990. Essa situacdo ndo se modificou,
inclusive, com a juntada de diversos documentos anexos, quando da protocolizacdo do apelo
recursal, intempestivamente, eis que apenas estdo relacionados a comprovacéo das despesas.

Em outras palavras, os documentos comprobatorios dos langamentos do Livro
Caixa, juntados apenas posteriormente, com a protocolizacdo do apelo recursal, dizem respeito
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apenas as despesas incorridas. Nao ha nos autos do processo qualquer tipo de comprovacéo das
receitas auferidas provenientes de trabalho ndo assalariado.

Certo é que as alegacdes apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas
das provas documentais correspondentes, ndo sendo suficiente juntar uma massa enorme de
documentos aleatorios, sem a devida correlacio com os fatos geradores tributarios.
Argumentacdes com auséncia de prova enseja o indeferimento da pretensdo, haja vista a
impossibilidade de se apurar a veracidade das alegacgdes.

Para além do exposto, registro que a forma pela qual os documentos foram
juntados aos autos, denotam uma completa desorganizacéo por parte da recorrente, no intuito de
comprovar suas alegacdes, dificultando, sobremaneira, a tarefa deste julgador. Verifico que os
documentos muitas vezes foram juntados sem uma organizacdo padrdo, sequer com a
apresentacdo de capas e outros mecanismos de identificacdo, tornando a anélise da comprovacéao
das alegagdes um verdadeiro desafio.

Além disso, o ato de provar ndo é sindbnimo de colocar a disposicao do julgador
uma massa de documentos, sem a minima preocupacdo em correlaciona-los um a um com a
movimentacdo bancéria listada pela autoridade tributéria, num exercicio de ligacdo entre
documento e o fato que se pretende provar. Sobre esse ponto, sdo esclarecedoras as liches de
Fabiana Del Padre Tomé!, quando afirma que, “(...) provar algo ndo significa simplesmente
juntar um documento aos autos. E preciso estabelecer relacdo de implicacdo entre esse
documento e o fato que se pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento”.

No mesmo sentido, manifesta-se com precisdo Lidia Maria Lopes Rodrigues
Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributario, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:

As alegacOes de defesa que ndo estiverem acompanhadas de producdo das competentes
e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensério, pelo que prospera a
exigibilidade fiscal. (...) A parte que ndo produz prova, convincentemente, dos fatos
alegados, sujeita-se as consequiéncias do sucumbimento, porque nao basta alegar.

A propésito, entendo que, apesar deste Relator ter examinado a documentacéo
acostada aos autos, sequer deveria ser deferida a juntada dos documentos anexos, pois sdo
documentos que deveriam ter sido apresentados com a impugnacédo (arts. 15 e 16, § 4° do
Decreto n° 70.235/72). Significa dizer que ndo se trata de documentacdo referente a fato ou
direito superveniente, tampouco destinado a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas
nos autos.

Também ndo prospera a alegacao no sentido de que, “considerando a atividade de
trabalho ndo assalariado, as dedugbes ndo excederam a receita mensal no ano de 2008”.
Conforme muito bem pontuado pela deciséo recorrida, ndo ha como se concluir que o recorrente,
de fato, aufira quaisquer rendimentos provenientes de trabalho ndo assalariado. E de se ver:

Em consulta a base do sistema informatizado da Receita Federal do Brasil - RFB,
verifica-se na Declaracdo de Ajuste Anual/2009, ano calendario 2008 do contribuinte,
que foi informado rendimentos recebidos da fontes pagadoras: CNPJ 99.999.999/9999-
99 (R$108.304,70), CNPJ 29.979.036/0001-40 - INSS (R$20.646,51) e CNPJ
07.157.604/0001-95 (R$4.560,00). Verifica-se, também, que o0 CNPJ 07.157.604/0001-
95, refere-se a empresa do contribuinte: J Nakano - ME, e ndo consta Dirf entregues
pela empresa citada. O impugnante informa em DIRPF/2009, no campo Rendimentos
Recebidos de Pessoa Juridica, no CNPJ CNPJ 99.999.999/9999-99, o valor de

! TOME, Fabiana Del Padre. A prova no direito tributario: de acordo com o cédigo de processo civil de 2015. 4. Ed.
Rev. Atual. Sdo Paulo: Noeses, 2016. p. 405.



FI. 7 do Ac6rddo n.° 2401-009.044 - 22 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 10821.000036/2011-44

R$108.304,70, que considera, consoante impugnacdo de fls. 02/03 e 11/22 (Livro
Caixa), como provenientes de diversas fontes de pessoas juridicas a titulo de
rendimentos de honorarios contabeis, e no campo Rendimentos Recebidos de Pessoa
Fisica, “Livro Caixa” o valor de R$73.563,35, que pretende seja acatado como dedutivel
da base de calculo do Imposto de Renda Pessoa Fisica.

Das informacgdes supra, ndo ha como se concluir que o impugnante, de fato, aufira
qualquer rendimentos provenientes de trabalho ndo assalariado, codigo de receita 0588,
e, por isso mesmo, a autoridade fiscal notificante glosou a deducdo de Livro Caixa, no
valor totalizado e declarado de R$73.563,35, visto que apenas o0s rendimentos
provenientes de trabalho ndo assalariado sdo receitas que poderiam justificar despesas
escrituradas em Livro Caixa.

O contribuinte, nesta fase impugnatdria, traz aos autos Livro Caixa escriturado (fls.
11/22), sem acompanhamento dos documentos suportes de receitas e despesas, inclusive
sem informacdo de Nomes e CNPJ das fontes pagadoras para as quais entende ter
laborado sem vinculo empregaticio, auferindo rendimentos no valor totalizado de
R$108.304,70. Poderia, como por exemplo, ter juntado Informes de Rendimentos
emitidos pelas empresas citadas, Contratos de Trabalho firmados entre as partes,
Recibos de Pagamentos etc. conforme informado em DIRPF/2008, ano calendario 2007
e Livro Caixa. Deve ser ressaltado que o contribuinte possui empresa de contabilidade
Jorge Nakano contabilidade (CNPJ 50.443.779/0001-98), ndo podendo nessa qualidade
deduzir da base de célculo do imposto de renda pessoa fisica, despesas de Livro Caixa.

A proposito, ndo se constata, nem mesmo com a protocolizacdo do apelo recursal,
0s documentos citados pela decisdo recorrida e que, em tese, poderiam formar a conviccao deste
Relator, sobre a comprovacéo das receitas em valor compativel com as despesas deduzidas, quais
sejam: (i) Informes de Rendimentos emitidos pelas empresas citadas; (ii) Contratos de Trabalho
firmados entre as partes; (iii) Recibos de Pagamentos das fontes pagadoras, conforme informado
em DIRPF; (iv) e Livro Caixa compativel com a indicacdo das receitas que pretendia comprovar
0 recebimento.

E, ainda, resta claro que a lei vigente, ao especificar expressamente que as
despesas dedutiveis devem ter estrita conexao com a manutencdo da respectiva fonte produtora
dos rendimentos sujeitos a incidéncia de imposto, objetiva vedar a utilizacdo de critérios
subjetivos para o célculo do tributo devido e, em consequéncia, afastar qualquer possibilidade de
liberalidade ou poder discricionario na deducéo.

Ademais, as alegacOes do recorrente, no sentido de que, estava inscrito no CNPJ
apenas por exigéncia da Previdéncia Social, ndo tem o conddo de macular a exigéncia fiscal, eis
que ndo se deve confundir a pessoa fisica com a pessoa juridica.

Da mesma forma, ndo € possivel o sujeito passivo retificar sua declaracéo, eis que,
apos o inicio da acdo fiscal, findou-se o direito a espontaneidade, nos termos do art. 7°, § 1°, do
Decreto n° 70.235/72, in verbis:

Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com: (Vide Decreto n° 3.724, de 2001)

| - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o
sujeito passivo da obrigacdo tributaria ou seu preposto;

Il - a apreensdo de mercadorias, documentos ou livros;
I11 - 0 comeco de despacho aduaneiro de mercadoria importada.

§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relagdo
aos atos anteriores e, independentemente de intimagdo a dos demais envolvidos nas
infracdes verificadas.
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Tem-se, pois, que iniciado o procedimento fiscal, fica excluida a possibilidade de
0 sujeito passivo sanar suas infracdes sem sofrer a aplicacdo das penalidades aplicadas de oficio,
inclusive de apresentar ou retificar declaragdes correspondentes a anos-calendario anteriores.

Para além do exposto, sequer € possivel aplicar, ao caso em questdo, o
entendimento encampado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinario n® 614.406/RS, que declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei n® 7.713/88,
que determinava, para a cobranca do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de forma
acumulada, a aplicacdo da aliquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido.

Em outras palavras, afastando o regime de caixa, o Supremo Tribunal Federal
acolheu o regime de competéncia para o célculo mensal do imposto sobre a renda devido pela
pessoa fisica, com a utilizacdo das tabelas progressivas e aliquotas vigentes a época em que 0S
valores deveriam ter sido adimplidos.

Isso porque, ndo hd a comprovacdo, nos autos, de que tais valores, 0s guais o
sujeito passivo alega ter recebido, dizem respeito, de fato, a Rendimentos Recebidos
Acumuladamente.

A proposito, o principio da verdade material, que rege o Processo Administrativo
Fiscal, ndo afasta a necessidade de prova das alegacGes de defesa contrarias ao lancamento
fiscal. Comprovado que o procedimento fiscal levado a efeito atende as normas regulamentares,
ndo ha que se falar em falta de atendimento a verdade material.

O 0Onus da prova existe, portanto, afetando ambas as partes litigantes. N&o cabe a
qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas
que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os langamentos
efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham a acao fiscal.

Ademais, cabe pontuar que o litigante deveria ter sido zeloso em guardar
documentos para apresentacdo ao Fisco, até que ocorresse a decadéncia/prescricdo dos créditos
tributérios decorrentes das operacdes a que se refiram (conforme art. 195, paragrafo Gnico do
CTN). Trata-se, pois, do 6nus de munir-se de documentacdo probatéria habil e idénea de suas
atividades.

Por fim, registro que ndo vislumbro qualquer nulidade do langamento, eis que o
fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lancamento,
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditério, bem como houve a estrita
observancia dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislacao
de regéncia, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.

Entendo, pois, que as razdes adotadas pela decisdo de piso sdo suficientemente
claras e solidas, ndo tendo a parte se desincumbindo do 6nus de demonstrar a fragilidade da
acusacdo fiscal.

Diante de tais consideragdes, em que pese o esforco do contribuinte, seu
inconformismo ndo tem o conddo de macular a exigéncia fiscal em comento, tendo a autoridade
langadora e, bem assim, o julgador recorrido, agido da melhor forma, com estrita observéncia da
legislagcdo de regéncia, ndo se cogitando na improcedéncia do langamento na forma requerida
pelo recorrente.

Concluséao
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Ante o0 exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario para, ho mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



